
TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 184, p. 65-295, jan./mar. 2008 245

relação permanecem sob domínio exclusivo, não se comu-
nicando. No que concerne aos adquiridos durante a
constância da união estável, o homem e a mulher têm di-
reito, individualmente, a uma fração ideal correspondente à
metade do acervo formado. É irrelevante que os bens este-
jam inscritos apenas em nome de um dos conviventes, pois
todos eles, incorporados ao patrimônio comum depois do
início da união estável, submetem-se às regras da
comunhão parcial e dividem-se por metade. Tampouco
interessa o fato de o esforço econômico para aquisição ter
partido apenas de um dos conviventes, dada a presunção
de que ambos contribuíram de alguma forma para a for-
mação do acervo partilhável. 

Ante tais expendimentos, reiterando vênia, dou pro-
vimento ao recurso, em parte, para, reformando a sen-
tença, incluir na partilha, na proporção de 50% (cinqüen-
ta por cento) para cada parte, a construção (casa) edifica-
da no terreno de propriedade do apelado, situado na Rua
Paraju, n. 25, bairro Turmalina, em Governador
Valadares. Condeno os litigantes ao pagamento das cus-
tas processuais e dos honorários advocatícios, naquele
quantum, na proporção de 75% (setenta e cinco por cento)
pelo apelado, ressaindo o restante à apelante.

Custas recursais, nas mesmas proporção e
atribuição. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURO SOARES DE FREITAS e CLÁUDIO COSTA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO, EM PARTE. 

. . .

direito de acrescer, implica sua extinção, com a consoli-
dação, paulatinamente, da nua propriedade em favor
dos nus-proprietários.

- Para o deferimento da reintegração de posse, o art.
927, do CPC, exige comprovação da posse pelo autor,
do esbulho praticado pelo réu, da data do esbulho e da
perda da posse. 

- Com a extinção do usufruto e a consolidação da nua
propriedade de metade do imóvel em favor dos nus-pro-
prietários, não há que se falar em configuração de
comodato pela cessão do uso de parte do imóvel a um
deles. 

- Não configura esbulho a não-desocupação do imóvel
em descumprimento da notificação extrajudicial, se
restou configurada a extinção parcial do usufruto, con-
solidando-se a nua propriedade pelo nu-proprietário,
com o direito ao uso do bem. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00007799..0055..119988557799-88//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  CCoonnttaaggeemm  -  AAppeellaannttee::  MM..CC..SS..RR..  -  AAppeellaaddaa::
GG..AA..AA..FF..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  AANNTTÔÔNNIIOO  DDEE  PPÁÁDDUUAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2008. - Antônio
de Pádua - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO DE PÁDUA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por M.C.S.R., nos autos da ação de
reintegração de posse que move contra G.A.A.F., perante
o Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Contagem,
inconformada com os termos da r. sentença de f. 83/87,
que julgou improcedente o pedido inicial e condenou-a
ao pagamento das custas e honorários advocatícios arbi-
trados em R$ 600,00, suspensa a exigibilidade. 

Em suas razões recursais (f. 89/98), sustenta que a
apelada induziu o magistrado a cometer um erro crasso. 

Afirma que o usufruto do imóvel é vitalício e sobre
o todo, não apenas parte dele. Alega que a morte do ex-
cônjuge da apelante não importou na perda do usufruto
sobre metade do bem. 

Assevera que a intenção dos cônjuges, ao reservar
o usufruto sobre o imóvel doado, era garantir o uso do
bem de forma vitalícia, impedindo que fossem deixados
ao relento.

Reintegração de posse - Usufruto simultâneo -
Usufrutuários - Morte de um deles -  Direito de
acrescer - Ausência de estipulação expressa -
Extinção parcial - Nus-proprietários - Metade 

do imóvel - Consolidação da propriedade -
Comodato - Não-configuração - Esbulho - 

Não-ocorrência - Tutela possessória - 
Requisitos - Falta

Ementa: Reintegração da posse.  Usufruto simultâneo.
Morte de um dos usufrutuários.  Ausência de estipulação
expressa do direito de acrescer.  Direito de uso de meta-
de do bem transferido aos nus-proprietários.  Comodato
não configurado.  Inexistência de esbulho.  Requisitos
para concessão da tutela possessória.  Ausência.
Improcedência do pedido. 

- No usufruto simultâneo, que é o instituído em benefício
de duas pessoas, a morte de um dos usufrutuários, salvo
haver estipulação expressa nos termos do usufruto do
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Sustenta que a improcedência do pleito reinte-
gratório viola a sentença que homologou a separação
judicial e a vontade das partes. 

Alega que, enquanto a apelante ocupar o imóvel, a
apelada, mesmo como nua-proprietária, não tem direito
de uso e gozo do bem, diante da rescisão do comodato. 

Sustenta que é desnecessário o registro do usufru-
to para fins de defesa da posse. 

Afirma que o magistrado a quo não poderia ter
desprezado as provas dos autos, como aconteceu. 

Encerra suas razões, requerendo o provimento do
recurso para a procedência do pedido inicial. 

Contra-razões às f. 103/104, pela manutenção da
decisão primeva. 

Ausente o preparo do recurso, apelante que litiga
sob os auspícios da justiça gratuita (f. 17). 

Conheço do recurso, presentes seus pressupostos
de admissibilidade. 

Revelam os autos que a apelante e seu ex-cônjuge,
no ato da separação judicial, resolveram doar o único
imóvel do casal a seus filhos, reservando a si, entretan-
to, o usufruto vitalício do bem. 

Consta da cópia da certidão exarada pela escrivã
da 1ª Vara de Família da Comarca de Belo Horizonte
que "o único imóvel existente, ou seja, direito e ação
sobre a casa da rua R.C., Contagem, neste Estado, será
transferido aos filhos do casal, com usufruto vitalício do
casal, ficando convencionado que a mulher nada
pagará ao varão a título de aluguel da meação do referi-
do imóvel" (f. 11). 

Em 17/05/95, o ex-cônjuge da apelante, C.B.A.,
faleceu, deixando a apelante e nove filhos, dentre eles a
apelada. 

Conforme se infere dos autos, a apelante, no ano
de 2003, cedeu para sua filha G. o barracão existente
atrás da casa, a título verbal e gratuito. 

Em virtude da ocorrência de desentendimentos, a
apelante notificou a apelada para desocupar o bem.
Diante da inércia da apelada, a apelante ingressou com
a presente demanda. Processado regularmente o feito,
foi prolatada sentença de mérito julgando improcedente
o pedido inicial. 

Inconformada, a autora interpôs o presente recurso. 
O usufruto é o direito real de fruir as utilidades e

frutos de uma coisa sem alterar-lhe a substância,
enquanto temporariamente destacado da propriedade. 

A coexistência harmônica dos direitos do usufrutuário, cons-
truídos em torno da idéia de utilização e fruição da coisa e
dos direitos do proprietário, que os perde em proveito
daquele, conservando todavia a substância da coisa ou a
condição jurídica de senhor dela (PEREIRA, Caio Mário da
Silva.  Instituições de Direito Civil, v. IV, 2000, p. 180). 

No caso específico do usufruto, vale lembrar que
ocorre o desmembramento temporário dos direitos de

usar e gozar da coisa, passando o usufrutuário a ser titu-
lar desses direitos (ou faculdades), em detrimento do nu-
proprietário. 

Como é cediço, o usufruto extingue-se pela morte
do usufrutuário, o que se justifica na intenção de evitar
os usufrutos sucessivos, assegurando a temporariedade
do usufruto. 

Entretanto, o Código Civil insere uma exceção à
regra (art. 740 do CC/1916 e 1.411 do CC/2002), per-
mitindo que, constituído o usufruto em favor de dois ou
mais indivíduos, extinga-se a parte de cada um dos que
falecerem, salvo se, por estipulação expressa, o quinhão
do pré-morto couber aos sobreviventes. 

Assim, tendo sido instituído o usufruto em benefício
de duas pessoas, na ausência de estipulação expressa,
com a morte de uma delas, a extinção do direito real em
relação à metade da propriedade é evidente. 

Sobre o tema é a doutrina de Maria Helena Diniz: 

O usufruto simultâneo (RT 496:199 e 453:210) é o instituto
por ato inter vivos para beneficiar várias pessoas, extinguin-
do-se, gradativamente, em relação a cada uma das que
falecerem. De maneira que, com a morte de cada usufru-
tuário, a nua-propriedade consolida-se, paulatinamente,
atingindo sua plenitude por ocasião do óbito do último
usufrutuário simultâneo. Tal é o que ocorre, salvo se no títu-
lo constitutivo houver estipulação expressa de que a morte de
um deles reverterá em favor dos sobreviventes, acrescendo
aos quinhões destes a parte do falecido. Ter-se-á então o
direito de acrescer (RT. 442:162) (In Código Civil anotado,
5. ed., Saraiva, p. 579). 

No caso específico dos autos, a apelante e seu ex-
cônjuge estabeleceram um usufruto simultâneo sobre o
bem imóvel doado aos seus filhos, conforme se extrai da
leitura do doc. de f. 11, mas não estipularam o direito de
acrescer na hipótese de falecimento de um deles.

Dessa forma, com o falecimento de C. em
17.05.95, a propriedade plena dos filhos da apelante
com o de cujus consolidou-se no que se refere à metade
do imóvel objeto da demanda. 

Assim, como muito bem concluiu o d. juiz singular,
com o falecimento do marido da apelante, houve a
extinção da parte do usufruto instituído em favor do côn-
juge varão, permanecendo inalterada a parte que cabia
à recorrente. 

Dessa forma, há que se reconhecer que, na reali-
dade, não restou configurado o comodato, já que a ré,
como nua-proprietária, tem direito de uso e gozo da
parte que era de seu pai, cujo usufruto extinguiu-se com
sua morte, em 1995. 

Sendo assim, a não-desocupação do bem pela
apelada não implicou esbulho possessório, que auto-
rizaria a concessão da reintegração de posse. 

Os requisitos da ação de reintegração de posse,
previstos no art. 927 do CPC, são: 

I - a sua posse; 
II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu; 
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III - a data da turbação ou do esbulho; 
IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação de
manutenção; a perda da posse, na ação de reintegração. 

Dos requisitos acima citados, embora a apelante
tenha comprovado a sua posse sobre o bem, o esbulho
não restou configurado, em virtude da transferência do
direito de uso de metade do bem à apelada, com o óbito
do seu pai, ex-usufrutuário do bem. 

À vista do exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo incólume a sentença que julgou improcedente
o pleito reintegratório. 

Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigi-
bilidade. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e ROGÉRIO
MEDEIROS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00331133..0077..222244111166-66//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  IIppaattiinnggaa  -  AAppeellaannttee::  AAllvveerriinnaa  PPeerreeiirraa  ddaa  SSiillvvaa  -
AAppeellaaddoo::  UUnniibbaannccoo  UUnniiããoo  BBaannccooss  BBrraassiilleeiirrooss  SS..AA..  -
RReellaattoorraa::  DDEESS..ªª  MMÁÁRRCCIIAA  DDEE  PPAAOOLLII  BBAALLBBIINNOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 31 de janeiro de 2008. - Márcia
De Paoli Balbino - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - Alverina
Pereira da Silva ajuizou ação de cobrança contra
Unibanco - União de Bancos Brasileiros S.A., pretenden-
do o recebimento de diferenças de correção monetária
referentes aos expurgos inflacionários do plano Collor II,
não pagos pela ré em sua conta poupança. Alegou, em
suma: que mantinha uma conta poupança com a ré, nº
623.552-4; que, no período entre fevereiro/março de
1991, a ré corrigiu o saldo não bloqueado de sua
poupança em 7%; que a correção deveria ter sido da
ordem de 21,87%, referente ao IPC de fevereiro, con-
forme regras do Decreto-lei 2.284/86 e da Lei
7.830/89; que faz jus à diferença de correção não paga
pela ré, decorrente do expurgo do Plano Collor II; que a
Lei 8.177/91 determinou a correção pela TR, mas ela é
inaplicável às contas renovadas no mês de fevereiro/91;
que a ré adotou ilegalmente as determinações da nova
lei às renovações anteriores a sua validade; que a lei civil
não retroage para atingir casos pretéritos, principalmente
se for causar prejuízo e desrespeitar direito adquirido;
que a prescrição no caso se dá pelo art. 177 do
CC/1916. Requereu a concessão da gratuidade judi-
ciária, o julgamento antecipado da lide e a condenação
da ré a pagar o valor de R$ 497,50 devidamente cor-
rigido e acrescido de juros. 

O MM. Juiz deferiu a gratuidade judiciária em
favor da autora (f. 21). 

A instituição financeira ré contestou (f. 24/38),
argüindo preliminar de inépcia da inicial por ausência de
contrato bancário, preliminar de ilegitimidade passiva,
por apenas ter seguido as determinações da União
Federal, editadas pelo BACEN. Levantou a prejudicial de
mérito de prescrição qüinqüenal, com base no art. 178,
§ 10, III, do CC/1916. No mérito, requereu a impro-
cedência do pedido inicial, sustentando a exatidão do
índice de correção aplicado no saldo de poupança da
autora e a aplicabilidade da nova lei sem que haja vio-
lação ao direito adquirido. 

Ação de cobrança - Expurgos inflacionários -
Plano Collor II - Caderneta de poupança - Saldo

não bloqueado - Conta bancária - Prova - 
MP 294/91 - Trintídio anterior à vigência - 

Correção pelo IPC de fevereiro - Necessidade -
Diferença devida - Liquidação de sentença -

Imprescindibilidade

Ementa: Civil e processual civil. Ação de cobrança.
Expurgos inflacionários. Plano Collor II. Caderneta de
poupança. Saldo não bloqueado. Prova da existência da
conta bancária. Trintídio iniciado antes da vigência da
MP 294/91. Correção pelo IPC de fevereiro. Neces-
sidade. Diferença devida. Liquidação de sentença
necessária. Reforma da sentença. Recurso conhecido e
parcialmente provido.

- A MP 294/91 e a Lei 8.177/91 determinaram a cor-
reção do saldo de caderneta de poupança em fevereiro
de 1991 pelo índice composto da variação do BTNF e
da TRD, e nos meses seguintes, pela TR, sendo inaplicá-
vel no período o IPC.

- Se o prazo de trinta dias de renovação da conta
poupança teve início antes da edição da MP 294/91,
deve-se aplicar, na atualização do saldo, o IPC de
fevereiro de 1991, de 21,87%, sob pena de violação ao
direito adquirido.

- É necessária a liquidação de sentença para apuração
do exato valor da condenação.

Recurso conhecido e parcialmente provido. 


